
 

PREJULGADO Nº 034 

 

 

 

 

Negar exequibilidade aos artigos 1º e 2º da Lei 

Municipal 1.227/2014, do município de Águia 

Branca, que “dispõe sobre a contratação 

emergencial e por tempo determinado de 

servidores públicos sob regime jurídico 

administrativo especial para o exercício das 

atividades junto à Administração Municipal, e criou 

cargos essenciais para o desenvolvimento das 

atividades públicas, visando atender necessidade 

temporária de excepcional interesse público e dá 

outras providências”,  - ofensa ao artigo 37, incisos 

II e IX, da Constituição Federal, modulando seus 

efeitos a partir desta decisão, nos termos do artigo 

335, parágrafo único da Resolução 261/2013. 
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